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ESTADO DO RIO DE JANEIRO


MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO 

GABINETE DO PREFEITO

Nova Friburgo/RJ, 11 de outubro de 2017.
Ofício PGM n.° 176/2017
Ref.: Projeto de Lei 36/17 – (Lei Municipal nº 4.588/17).

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimento-o cordialmente com o propósito de esclarecer a Vossa Excelência e demais Excelentíssimos Vereadores que após analisar a Lei acima citada, de autoria do nobre Edil, Zezinho do Caminhão, decidi vetá-la parcialmente, mormente no que se refere ao art. 8º, pelos motivos abaixo expostos.
O fato é que estar-se-á diante de patente inconstitucionalidade em razão da matéria, isto porque o artigo 8º fixa penalização pelo ato de pichação, usurpando competência privativa da União para legislar sobre direito civil (quando prevê a reparação do bem) e penal, (quando prevê a prestação de serviços a entidades filantrópicas), conforme estabelecido no inciso I do artigo 22 da Carta Política de 1988.
E não é só, à luz do artigo 65 da Lei 9.605 de 12 de fevereiro de 1998 c/c os artigos 103 e incisos II e III do artigo 112 todos do Estatuto das Criança e do Adolescente, verifica-se que a pichação foi devidamente criminalizada, sendo certo que o cometimento do ato de pichação por menor infrator (crime), o mesmo estará sujeito as normas do Estatuto da Criança e do Adolescente, portanto, não pode lei municipal fixar pena ao menor infrator, porquanto legislação federal já o fez, seja na definição como crime e sua penalização no tocante ao menor infrator, repita-se em virtude da matéria ser de competência privativa da União.
Para melhor compreensão do tema abordado, segue o artigo 65 da Lei 9.605/98 que definiu como crime o ato de pichação:

LEI Nº 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências.

Seção IV

Dos Crimes contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio Cultural

Art. 65.  Pichar ou por outro meio conspurcar edificação ou monumento urbano:       (Redação dada pela Lei nº 12.408, de 2011)
Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa. (Redação dada pela Lei nº 12.408, de 2011)
§ 1o Se o ato for realizado em monumento ou coisa tombada em virtude do seu valor artístico, arqueológico ou histórico, a pena é de 6 (seis) meses a 1 (um) ano de detenção e multa.  (Renumerado do parágrafo único pela Lei nº 12.408, de 2011)
§ 2o  Não constitui crime a prática de grafite realizada com o objetivo de valorizar o patrimônio público ou privado mediante manifestação artística, desde que consentida pelo proprietário e, quando couber, pelo locatário ou arrendatário do bem privado e, no caso de bem público, com a autorização do órgão competente e a observância das posturas municipais e das normas editadas pelos órgãos governamentais responsáveis pela preservação e conservação do patrimônio histórico e artístico nacional.       (Incluído pela Lei nº 12.408, de 2011).

No que concerne a condição do menor infrator, o Estatuto da Criança e do Adolescente, prescreve nos artigos 103 e nos incisos II e III do artigo 112 o seguinte:
Título III

Da Prática de Ato Infracional
Capítulo I

Disposições Gerais
Art. 103. Considera-se ato infracional a conduta descrita como crime ou contravenção penal.

                            (...);
Capítulo IV

Das Medidas Sócio-Educativas
Art. 112. Verificada a prática de ato infracional, a autoridade competente poderá aplicar ao adolescente as seguintes medidas:
II - obrigação de reparar o dano;

III - prestação de serviços à comunidade

Ademais, a inobservância das regras constitucionais referentes à iniciativa de leis, como é cediço, enseja a inconstitucionalidade formal, como claramente leciona Zeno Veloso, em sua obra "Controle Jurisdicional de Constitucionalidade", verbis:

“Como alerta Manoel Gonçalves Ferreira Filho, no sistema constitucional, cumpre distinguir entre a iniciativa geral e a iniciativa reservada, consistindo esta na reserva da iniciativa sobre certas matérias em favor de um órgão determinado, como o Presidente da República (art. 61, § 1º), à Câmara dos Deputados (art. 51, IV), ao Senado Federal (art. 52, XIII), aos tribunais (art. 96, I), ao Procurador-Geral da República (art. 127, § 2º, e 128, § 5º).

Tratando-se de iniciativa reservada – como a própria expressão indica –, o órgão mencionado na Constituição tem o exclusivo poder de apresentar a proposição legislativa. Qualquer outro órgão que ofereça projeto a respeito da matéria pratica ato de usurpação, e o respectivo processo legislativo é improsperável, sendo nulo de pleno direito, pela mácula capital e insanável de origem.” (editora Cejup, 1999, p. 365, grifo aposto)

Outrossim, com base naquelas normas, mister faz-se reconhecer que a lei impugnada viola o princípio da autonomia e independência dos Poderes, havendo a Câmara de Vereadores extrapolado as suas atribuições, já que, sem dúvida, houve invasão de competência exclusiva de iniciativa da União, pois que de sua exclusiva iniciativa projeto de lei que vise ao tratamento de tais assuntos.

Mencione-se, ainda, que tais postulados, antes de simples proposições normativas, constituem-se nos pilares do próprio Estado Democrático de Direito, fruto do sistema de freios e contrapesos. Aliás, como menciona Manoel Gonçalves Ferreira Filho, “a própria Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, colocou a separação de poderes como um elemento essencial para a própria caracterização da idéia de Constituição” (em “Organização dos Poderes - Poder Legislativo, A Constituição Brasileira de 1988, Interpretações”, p. 149).

São essas, Excelentíssimo Senhor Vereador Presidente e demais Eméritos Parlamentares, as razões de fato e jurídicas que me conduziram à decisão de vetar parcialmente a Lei 4.588/17, notadamente o artigo 8º, em defesa dos preceitos constitucionais que, data venia, foram violados conforme demonstrado, na certeza da manutenção do veto pelo douto Plenário dessa Honrosa Casa de Leis.

Aproveito o ensejo para renovar votos de elevada consideração e distinto apreço a Vossa Excelência e demais Membros desse Poder Legislativo.

Respeitosamente,
RENATO BRAVO
Prefeito
Excelentíssimo Senhor
Vereador ALEXANDRE CRUZ
MD. Presidente da Câmara Municipal de Nova Friburgo
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